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DECISÃO 

 

 

Trata-se de recurso especial tempestivo, com fundamento no artigo 105, 

inciso III, alíneas “a” e “c”, da Constituição da República, interposto contra acórdãos 

da 04ª Câmara de Direito Privado, assim ementados: 

 

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  DE  

INSTRUMENTO.  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  

HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  FIXADOS  EM  

PERCENTUAL  SOBRE  O  VALOR  DA  CAUSA.  

TERMO  INICIAL  DA  CORREÇÃO  MONETÁRIA.  

AJUIZAMENTO  DA  DEMANDA.  SÚMULA  14  DO  

STJ.  AUSÊNCIA  DE  EXCESSO  DE  EXECUÇÃO.  

IMPUGNAÇÃO  REJEITADA. RECURSO 

DESPROVIDO.  

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM  AGRAVO  DE  

INSTRUMENTO.  ALEGAÇÃO  DE  OMISSÃO.  

INEXISTÊNCIA  DE  VÍCIOS.  PRETENSÃO  DE  

REDISCUSSÃO  DO  MÉRITO.  IMPOSSIBILIDADE.  

EMBARGOS REJEITADOS. 

 

Nas razões de recurso especial, o recorrente alega que o acórdão violou 

os artigos 489, §1º, IV, 509, §4º, 524 e 525, §1º, III, do CPC. Aponta ainda dissídio 

jurisprudencial. 

 

 Argumenta que o acórdão reconheceu que os honorários foram fixados 

sobre o percentual de 10% sobre o valor da causa, contudo, determinou a atualização 

desde 2011, mesmo sem haver qualquer menção à atualização monetária na decisão 

que fixou o título executivo. 

 

Ressalta ter impugnado a planilha adotada, porquanto ela não 
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apresentava adequadamente a metodologia utilizada para alcançar o valor exigido. 

Não obstante, o acórdão rechaçou tal tese sobre justificativa genérica. 

 

Contrarrazões, fls.97/101. 

 

É o brevíssimo relatório.  

 

 

Inicialmente, verifica-se que o julgado está em conformidade com a 

Súmula 14 do STJ: 

 

Arbitrados  os  honorários  advocatícios  em  percentual  

sobre  o valor  da  causa,  a  correção  monetária  incide  a  

partir  do respectivo ajuizamento. 

 

Ademais, o detido exame das razões recursais revela que o recorrente 

pretende, por via transversa, a revisão de matéria de fato, apreciada e julgada com base 

nas provas produzidas nos autos, que não perfaz questão de direito, mas tão somente 

reanálise fático-probatória, inadequada para interposição de recurso especial. 

 

Veja-se o que consta da fundamentação do acórdão recorrido: 

 

 

“Desse  modo,  correta  a  decisão  recorrida  ao  reconhecer  

que,  tendo sido os honorários fixados em percentual sobre o 

valor da causa, este  deve ser considerado devidamente 

atualizado desde o ajuizamento da ação,  parâmetro  que  

não  viola  a  coisa  julgada,  mas  apenas  confere  adequada  

execução ao título judicial formado nos autos. “  

 

Pelo que se depreende da leitura do acórdão recorrido, eventual 

modificação da conclusão do Colegiado passaria pela seara fático-probatória, 

soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, de modo que não merece trânsito 

o recurso especial, face ao óbice da Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça.  

 

 

Nesse sentido:  

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. ... REVISÃO DAS CONCLUSÕES 
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ESTADUAIS. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE 

DE INTERPRETAÇÃO DE CLAÚSULAS 

CONTRATUAIS E DO REEXAME DO ACERVO 

FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULAS 5 E 

7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 

PREJUDICADO. ... 1. A alteração da conclusão adotada 

pela Corte de origem demandaria, necessariamente, a 

interpretação de cláusulas contratuais e novo exame do 

acervo fático-probatório constante dos autos, providências 

vedadas em recurso especial, conforme os óbices previstos 

nas Súmulas 5 e 7 deste Tribunal Superior. 2. A incidência 

da Súmula n. 7/STJ impede o conhecimento do recurso 

lastreado, também, pela alínea c do permissivo 

constitucional, uma vez que falta identidade entre os 

paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, 

tendo em vista a situação fática de cada caso. (...) 5. Razões 

recursais insuficientes para a revisão do julgado. 6. Agravo 

interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 1.715.418/MG, 

relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 

julgado em 11/11/2020, DJe de 16/11/2020.) 

  

A parte recorrente fundamenta seu recurso no artigo 105, inciso III, alínea 

“c” da Constituição da República.   

  

No entanto, não se desincumbiu adequadamente do ônus de comprovar 

a alegada divergência, deixando de colacionar os precedentes jurisprudenciais 

favoráveis à tese defendida, comparando analiticamente os acórdãos confrontados, 

nos termos previstos no artigo 1.029, § 1º, do CPC.   

  

Nesse sentido, o recurso especial não merece ser admitido pela incidência 

da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável por analogia pelo Superior 

Tribunal de Justiça. Confira-se:  

 

“PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. 

ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO ART. 1.013, DO 

CPC/2015. PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-

PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 

DA SÚMULA DO STJ. AUSÊNCIA DE COTEJO 

ANALÍTICO. DEFICIÊNCIA RECURSAL. 
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INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 284 DA SÚMULA 

DO STF. I - Na origem, trata-se de ação ordinária ajuizada 

em desfavor do Instituto Nacional de Seguridade Social - 

INSS objetivando concessão de benefício de aposentadoria 

por idade rural. Na sentença, julgou-se procedente o pedido. 

No Tribunal a quo, a sentença foi reformada para julgar 

improcedente o pedido. II - Em relação a ofensa ao art. 

1.013, do CPC/2015, afasta-se tal alegação porquanto a 

instância ordinária, solucionou, de forma clara e bem 

fundamentada, as questões que lhe foram submetidas, 

apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, 

não havendo que se confundir julgamento desfavorável ao 

interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 

jurisdicional. III - Conforme pode ser observado (fls. 177-

178), a decisão do juízo a quo, valendo-se das provas 

apresentadas aos autos, abordou todas questões importantes 

para o deslinde da questão. IV - Para rever tal posição e 

interpretar os dispositivos legais indicados como violados, 

seria necessário o reexame desses mesmos elementos fático-

probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do recurso 

especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ. V - No 

tocante à parcela recursal referente ao art. 105, III, c, da 

Constituição Federal, verifica-se que o recorrente não 

efetivou o necessário cotejo analítico da divergência entre os 

acórdãos em confronto, o que impede o conhecimento do 

recurso com base nessa alínea do permissivo constitucional. 

VI - Conforme a previsão do art. 255 do RISTJ, é de rigor a 

caracterização das circunstâncias que identifiquem os casos 

confrontados, cabendo a quem recorre demonstrar tais 

circunstâncias, com indicação da similitude fática e jurídica 

entre os julgados, apontando o dispositivo legal 

interpretado nos arestos em cotejo, com a transcrição dos 

trechos necessários para tal demonstração. Em face de tal 

deficiência recursal, aplica-se o constante da Súmula n. 284 

do STF. VII - Agravo interno improvido.  (AgInt no AREsp 

1336540/SP - Relator(a) Ministro FRANCISCO FALCÃO 

- SEGUNDA TURMA - Data do Julgamento 11/04/2019 - 

Data da Publicação/Fonte DJe 03/05/2019)”   
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Portanto, o recurso especial não merece ser admitido. As demais 

questões suscitadas no recurso foram absorvidas pelos fundamentos desta que lhes 

são prejudiciais.  

 

À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, V, 

do Código de Processo Civil, DEIXO DE ADMITIR o recurso especial interposto, nos 

termos da fundamentação supra.  

 

Intime-se. 

 

Rio de Janeiro, na data de assinatura. 

 

Desembargador HELENO NUNES 

Terceiro Vice-Presidente 
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